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Custeio e indicadores de desempenho empresarial – uma abordagem intervencionista em 

pequenas empresas do setor de saúde 

1. INTRODUÇÃO 

O presente relato descreve a implantação do projeto de intervenção na empresa B, clínica 

reumatológica e de medicina do trabalho, de pequeno porte, da cidade de São Paulo, que 

enfrentou diversos desafios desde a queda do faturamento devida ao isolamento social da 

pandemia, passando pela consolidação do setor de saúde e a consequente queda do poder de 

barganha das pequenas clínicas de saúde, além de desafios de retenção e profissionais e clientes. 

Antes da pandemia, o setor de saúde contava com convênios e planos de saúde, que contratavam 

as clínicas especializadas para atenderem seus clientes, pagando às clínicas pelas consultas e 

procedimentos, conforme credenciamento (Médici, 2021). Embora os convênios pagassem 

valores baixos pelos procedimentos, eles traziam volumes de pacientes para as clínicas, que, 

então, ganhavam pelo alto giro, apesar da baixa margem, do maior tempo para receber e por 

uma taxa de glosa em torno de 5%, que era considerada suportável pelas instituições de saúde 

(Associação Nacional de Hospitais Privados, 2021). Nesse desenho, as clínicas representavam 

um custo variável para os convênios, que lucravam com a gestão do capital de giro, recebendo 

à vista dos pacientes e pagando com maiores prazos às clínicas (Médici, 2021). 

Diante do isolamento social, a Clínica B, assim como a grande maioria dos pequenos negócios, 

experimentou expressiva queda de faturamento, tanto da área reumatológica quanto da área de 

medicina do trabalho, que sofria mudanças com a criação do home-office durante a pandemia, 

o que levou as sócias e decidirem, ainda em 2020, pela redução da área útil da clínica, com 

vistas a reduzir os custos que não dependessem do número de pacientes, o que permitiu a 

sobrevivência da empresa nos meses após a pandemia. 

O que as empreendedoras não esperavam foi o movimento de consolidação do mercado de 

saúde no Brasil, pós-pandemia, com uma fase de fusões e aquisições em que convênios, que 

buscavam a verticalização, adquirindo hospitais e ambulatórios, experimentaram aumento do 

seu poder de barganha e passaram a aumentar a taxa de glosa dos procedimentos, bem como o 

tempo para pagamento, comprometendo ainda mais a rentabilidade das clínicas. No mesmo 

processo, tais convênios também criaram suas estruturas fixas ambulatoriais para alavancarem 

os resultados operacionais através da economia de escala, diluindo os custos fixos entre o 

grande volume de pacientes e descredenciando planos mais simples dos serviços das clínicas, 

que passaram a ter autorização apenas para atender os planos mais caros, que davam aos 

pacientes o direito de escolherem seu médico, ficando os planos mais simples atendidos pelos 

novos ambulatórios (ANAHP - Associação Nacional de Hospitais Privados, 2023). 

A clínica B se viu obrigada a repensar seus objetivos estratégicos e buscar novas inovadoras de 

conviver na nova configuração do mercado de saúde, buscando redução de custos, melhor 

posicionamento de mercado e retenção de clientes leais e de colaboradores talentosos, que a 

ajudassem a trilhar a nova fase estratégica que estava começando. 

2. CONTEXTO E REALIDADE INVESTIGADA 

 

2.1.  A Pequena e média empresa na saúde, sua importância, suas carências  

 

É notória a importância da pequena e média empresa (PME) no Brasil: nas últimas três décadas, 

as micro e pequenas empresas (MPE) vêm desempenhando um papel cada vez mais importante 

na geração de emprego e renda e  na arrecadação de impostos na economia brasileira, na qual 
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respondem por 21% do PIB (SEBRAE, 2020). Representando 97,3% do total de novas 

empresas abertas (Ministério da Economia do Brasil, 2023), o que pode ser explicado pela crise 

e desemprego dos últimos anos e pelo espírito empreendedor do brasileiro, que encontra, no 

empreendedorismo, uma forma de retornar ao mercado de trabalho, contribuindo para gerar 13 

vezes mais empregos do que as médias e grandes empresas, contribuindo para o 

desenvolvimento de cidades e regiões inteiras(Xavier & Bertaci, 2018). 

Não obstante, as empresas de pequeno e médio porte carecem de ferramentas de controle e 

gestão, seja pela falta de conhecimento de seus gestores e proprietários, seja pela falta de tempo 

destes profissionais ocupados com a rotina e acumulando, muitas vezes, funções operacionais 

e gerenciais (Callado et al., 2003; Robson & Bennett, 2000) e precisam adaptar as ferramentas 

tradicionais aos seus parcos recursos e demandas muito específicas (Garengo et al., 2005), o 

que se torna um desafio ainda maior quando os gestores e proprietários não possuem o 

conhecimento ou tempo necessário. 

As três principais causas do fracasso de pequenas empresas brasileiras nos cinco primeiros anos 

de vida são: a falta de planejamento prévio, a má gestão empresarial, e o comportamento do 

empreendedor(Sebrae, 2014). A situação se agravou ainda mais na Pandemia do COVID-19, 

quando muitas empresas pararam suas atividades momentaneamente, e não conseguiram 

retomá-las (Brito et al., 2021), o que levou  65% das empresas a  experimentarem uma redução 

de 1/3 no faturamento anual em 2020, com aumento de 11% nas empresas que demitiram e 57% 

nas empresas que declararam ter muitas dificuldades para manter seus negócios, especialmente 

pelo aumento dos custos (SEBRAE, 2021). 

Em função das comprovadas pluralidade e importância das PMEs no contexto da economia, é 

importante o desenvolvimento de instrumentos concretos de apoio a este tipo de 

empreendimento. E para que as citadas organizações adquiram a necessária capacitação 

tecnológica visando ao seu desenvolvimento contínuo no tempo, é necessário construir um 

conjunto de ações sistemáticas buscando desenvolver, transferir e incorporar diferentes tipos de 

tecnologias, tanto do prisma da gestão eficaz das mesmas, quanto dos produtos e processos por 

elas utilizadas, para que se possa incrementar a eficiência coletiva do maior número possível 

de PMEs (Valle et al., 2007), além de habilitá-las a construírem capacidades relevantes e 

recursos necessários para lidarem com eventos disruptivos (Skouloudis et al., 2020).  

Van de Ven (2007) entende que a grande preocupação, em todo o mundo, com a sobrevivência 

destas pequenas e médias empresas passa por um problema de falta de transferência de 

conhecimento e defende que a pesquisa intervencionista pode ajudar na transferência do 

conhecimento, entre teóricos e práticos, adaptando as ferramentas às realidades das pequenas e 

médias empresas. Por outro lado, a literatura também aponta que há um atraso de estudos e 

pesquisas voltados a pequenas e médias empresas  em grande parte devido à extrema 

heterogeneidade existente entre este tipo de negócio, o que explicaria, também, a dificuldade 

para a proposição de teorias e conclusões adequadas e diferentes das aplicadas à grande 

corporação, com um olhar que respeite suas peculiaridades, como uma teoria própria, em 

contraposição à simples aplicação de teorias usadas em grandes empresas, em menor escala 

(Igartua-López et al., 2021; Leone, 1999; Pelz, 2019). Mais especificamente no presente estudo, 

faz-se necessário entender a realidade das empresas do setor de saúde e suas práticas gerenciais 

correntes. 

O Brasil gastou 9,23% do PIB de 2022, em despesas com saúde. Entretanto, entre 2011 e 2022 

observou-se a redução do número de hospitais privados lucrativos  no Brasil, de 2.216 para 

1.961. Um ponto que merece atenção é a alta taxa de glosa, ou seja, a recusa de pagamento dos 
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serviços por parte das operadoras de saúde, que representa cerca de 4,55% da receita líquida 

das instituições de saúde, ou 73,51 em termos de dias de atraso para pagamento pelos serviços. 

A situação é ainda mais séria quando se observa o aumento do poder de barganha dos planos 

de saúde e convênios médicos, após um período de consolidação, conforme observado pela 

ANAHP (2023). 

2.2 Indicadores estratégicos para o negócio 

 

Depois da Segunda Guerra Mundial, as instituições de saúde passaram a se preocupar com 

aspectos gerenciais, embora se alegasse que a prática hospitalar não poderia ser mensurada pela 

contabilidade gerencial, dado seu caráter assistencial (Gebreiter, 2014). Outrossim, a literatura 

propõe um engajamento mais próximo com a realidade médica permitindo ao profissional de 

gestão melhor compreensão da prática e, assim, sua mensurabilidade, tal que se permitam 

quantificar as variações no comportamento dos critérios de qualidade estabelecidos e compará-

los com padrões, permitindo avaliar a estrutura, processos, e resultados dos serviços de saúde, 

respeitando a necessidade de quem utilizará as informações geradas, se a equipe médica ou a 

equipe gerencial (Soárez et al., 2005), mesmo apesar da dificuldade de se obterem dados 

confiáveis, sobretudo no Brasil, destacando que não se pode esperar até que a informação 

produzida esteja perfeita para que seja divulgada: basta que os usuários sejam alertados para as 

limitações presentes na informação divulgada (Tronchin et al., 2009). 

De fato, no Brasil, desde 2002, a ANVISA tem preconizado a adoção de indicadores 

padronizados, que facilitem a comparação entre hospitais e entre setores de um mesmo hospital  

(Ramos & Miyake, 2010). Porém, apesar de ser um processo em amadurecimento, estudos 

revelam que poucos serviços de saúde dispõem de indicadores para gestão hospitalar, 

especialmente, se forem de médio e pequeno porte (Malik & Teles, 2001b). 

A limitação de recursos para a prestação de atenção médica e a crescente necessidade de saúde 

justificam estudos e práticas nesta área e a situação é pior devido à crescente complexidade 

tecnológica, ao envelhecimento da população, com o surgimento de novas doenças devidas a 

este novo perfil demográfico, constatando-se, assim, a necessidade da boa gestão de custos, 

como forma de oferecer mais serviços de qualidade com o menor custo aos paciente, otimização 

da utilização dos recursos, aumento de eficiência e eficácia e da segurança dos processos 

(Dallora & Forster, 2008; Macario, 2006; Soárez et al., 2005). Evidencia-se, assim, a 

necessidade de se utilizar o método científico, devidamente fundamentado pela literatura acerca 

de custos, preços, indicadores de desempenho e controles gerenciais, para aprimorar os 

processos de pequenas empresas do setor de saúde, alavancando seus resultados, não apenas 

financeiros, mas também quanto ao atendimento de clientes, e permitindo não apenas sua 

sobrevivência, mas também seu crescimento, na realização de sua missão. 

2.3 Custos e Sistemas de Custeio nas empresas de saúde 

Com a necessidade de se analisar o custo-benefício e o impacto orçamentário das inovações em 

saúde no mundo, para otimizar o uso de recursos escassos e maximizar a qualidade dos serviços 

prestados, por um lado, enfrentando  o aumento dos custos com assistência médica resultante 

do desenvolvimento de novas tecnologias e do nível de conscientização e expectativas em 

saúde; por outro, observa-se o potencial dos métodos de custeio, como o Custeio por Absorção, 

para a avaliação de desempenho das atividades, processos e produtos, das decisões de 

investimentos, das decisões de comprar ou fabricar e da formação do preço de venda, embora 

se possam apontar problemas, por exemplo, com o rateio arbitrário dos custos indiretos, que 

mais esconde do que esclarece questões que as empresas de saúde deveriam resolver  (Abbas 
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et al., 2015; Abbas et al., 2012; Beuren, 1993; Robin Cooper & Kaplan, 1988; Cruz et al., 2021; 

Dallora & Forster, 2008; Noreen, 1991). 

Para solucionar esta questão, há o Custeio Baseado em Atividades, bastante discutido nas duas 

últimas décadas, no cenário brasileiro, em função do suporte que confere ao processo decisório 

dos empreendimentos, especialmente, em setores em que os custos fixos são elevados, sendo 

também indicado em situações em que a produção deve ser flexível para atender aos desejos ou 

necessidades dos clientes, ou onde a produção tem maior variedade de produtos ou serviços 

com menor volume por tipo, ou onde a vida útil dos produtos é reduzida, onde existe uma busca 

por qualidade superior; ou em que o mercado busca evitar ineficiências, possibilitando o 

consequente gerenciamento baseado em atividades (Abbas et al., 2015; R.S.; Kaplan & Cooper, 

1998; Noreen, 1991; Stefano & Freitas, 2014).  

Outra vantagem do Custeio Baseado em Atividades (ABC) é que ele aloca os custos em função 

das atividades que consomem recursos na organização, fazendo com que os objetos de custo 

(sejam produtos ou serviços) apenas absorvam o custo da estrutura consumida pelas atividades 

desempenhadas, e destacando os custos da estrutura ociosa, o que permite a implementação de 

melhorias na gestão dos recursos da empresa, inclusive sob a ótica do custeio variável e o 

aproveitamento ou não das economias de escala, seu ônus e seus benefícios (Abbas et al., 2012; 

Beuren, 1993; R. Cooper & Kaplan, 1992; Manikas & Patel, 2016; Perez et al., 2012; Ritzman 

& Krajewski, 2004; Slack et al., 1999; Teixeira & Daniel, 2015; Wernke & Junges, 2017) 

Não obstante, observa-se pequena quantidade de publicações sobre a temática custos em saúde 

em periódicos, o que corresponde a menos de 2 artigos por ano no período analisado (2001 a 

2016), a maioria relativa algum método de custeio, principalmente, o ABC, e a maior parte 

através de estudos de casos. Nota-se, ainda, que há a necessidade de pesquisas que vão além 

das aplicações de métodos de custeio e que tragam discussões que possam explicar o uso ou 

não dos artefatos de gestão e mensuração de custos no contexto das instituições de saúde, 

focando, no caso brasileiro, em algum setor específico da instituição, devido à complexidade 

de se estudar esse tipo de organização na sua totalidade (Boutsioli, 2010; Kudlawicz, 

Claudineia; Corbari, 2010; Milan et al., 2013; Rumbold et al., 2015; Silva et al., 2020; Stefano, 

2011; Struett et al., 2007).  

No entanto, a ineficácia do uso dos recursos, no Brasil, compromete a qualidade do atendimento 

e a possibilidade de maiores investimentos (Pires et al., 2018), o que corrobora para a 

necessidade do estudo dos custos na saúde. 

2.4 Balanced Scorecard e Indicadores 

Pesquisas e publicações indicam aumento no uso de sistemas de gestão de desempenho 

desenvolvidos com base nos conceitos e na estrutura do Balanced Scorecard (BSC), nos últimos 

20 anos após a primeira publicação a respeito em 1992 (Banchieri et al., 2011).  O BSC permitiu 

que as empresas acompanhassem os resultados financeiros, enquanto acompanhavam os 

progressos na construção das habilidades e na aquisição dos ativos intangíveis de que 

precisariam para o crescimento futuro, ajudando os gestores a construir um consenso sobre a 

visão e a estratégia da empresa, comunicá-la e ligá-la aos objetivos das áreas e colaboradores, 

integrar planos de negócios e financeiros, aprender com o desempenho atingido, redefinindo e 

comunicando a estratégia quando necessário, através da construção de objetivos estratégicos e 

indicadores sob quatro perspectivas inter-relacionadas: financeira, clientes, processos internos 

e aprendizagem e crescimento, de forma que ao acompanhar os indicadores não financeiros, é 

possível identificar problemas, especialmente num mundo que muda constantemente, e resolvê-

los antes que seu impacto atinja os indicadores financeiros (Chenhall & Langfield-Smith, 1998; 
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R. S. Kaplan & Norton, 1992; Robert S. ; Kaplan & Norton, 1996; Robert S.; Kaplan & Norton, 

2017; Oliveira & Malik, 2011). 

O BSC foi aplicado com sucesso, na área de saúde, em vários países, como Estados Unidos, 

Suécia, Taiwan, Espanha, África do Sul, respeitando as realidades específicas das organizações 

de saúde (Adejoka & Bayat, 2014; Bisbe & Barrubés, 2012; Carvalho et al., 2005; Chang et al., 

2008; Chow et al., 1998; Curtright et al., 2000; Gumbus et al., 2003; Kollberg & Elg, 2011; 

Malik & Teles, 2001a; Mcdonald, 2012; Meliones, 2000; Rumbold et al., 2015; Stewart & 

Bestor, 2000; Urrutia & Eriksen, 2005; Wiersma, 2009). Não tem sido diferente no Brasil, 

principalmente, nos serviços nos quais a gestão é considerada uma área relevante, como nos 

sistemas de saúde, onde qualidade clínica e agilidade de respostas podem significar vida ou 

morte de pacientes, o que demanda indicadores críticos e de informação precisa, em tempo 

hábil, mas há que se reconhecer um grande conflito de visões entre os diversos stakeholders da 

saúde, desde profissionais de saúde aos gestores, na medida em que os primeiros focam na 

qualidade e segurança do paciente e sentem que a gestão (em especial a gestão de custos) pode 

comprometer estas duas prioridades clínicas (Aidemark, 2001; Malik & Teles, 2001b; 

OLIVEIRA & MALIK, 2011; Soárez et al., 2005).  

3. DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO-PROBLEMA  

Corroborando com a literatura (ANAHP, 2023), o mercado, em franca consolidação, tem sido 

duro com as clínicas, que carecem de poder de barganha em relação aos convênios e planos de 

saúde, afetando sua sustentabilidade. A partir de 2023, o maior cliente-convênio da clínica B 

elevou a taxa de glosa e o tempo para pagamento. No final do primeiro semestre, o mesmo 

cliente abriu um ambulatório na mesma rua da clínica B e alertou os pacientes dos planos mais 

simples que eles não deviam mais ser atendidos pelas clínicas credenciadas e sim, que deveriam 

se dirigir ao ambulatório do convênio, em busca de atendimento, tanto para consultas como 

para procedimentos. Sob o ponto de vista do citado convênio, fica claro o direcionamento do 

maior número de pacientes, que também representavam os menores tickets médios, para sua 

estrutura própria, trocando custos variáveis por  fixos que, por sua vez, seriam diluídos pelo 

grande volume de pacientes, fazendo crescer sua margem de contribuição, o que corrobora com 

a literatura estudada (Ritzman & Krajewski, 2004; Rumbold et al., 2015; Slack et al., 1999). 

Por outro lado, esta mudança drenou 40% dos pacientes da clínica B, que pertenciam ao 

convênio em questão, o que despertou a necessidade de lidar com o novo desafio: o de manter 

o faturamento e a rentabilidade da empresa, apesar das mudanças do mercado. 

Outra preocupação foi com o treinamento das funcionárias: a mais experiente e eficiente estava 

saindo em licença maternidade logo no início da intervenção em início de 2023, mas as sócias 

confiavam tanto nesta funcionária, que gostariam de preparar um plano de treinamento e 

desenvolvimento para sua volta, assim como um plano que envolvesse as demais colaboradoras 

também, considerando a crise ora enfrentada na equipe. 

Importante mencionar que entre o final de 2022 e o início da intervenção, em 2023, a equipe 

sofreu grandes mudanças: além da funcionária de recepção que entrou em licença maternidade, 

os responsáveis pela manutenção em TI decidiram se desligar de seu contrato de trabalho na 

clínica e abrirem, juntos, sua própria empresa, passando, assim, a prestar serviços para a clínica, 

bem como para outros contatos da região. Outra importante mudança foram as aposentadorias 

de um dos médicos do trabalho, infelizmente, acometido por uma enfermidade, e da outra 

médica do trabalho, sua esposa, dedicada a seus cuidados, a partir de 2023.  Por sua vez, o 

motorista, que já havia notado a queda de demanda do momento, pediu demissão de suas 
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funções de exclusividade da clínica, por ter obtido um contrato com outra instituição. Mas 

colocou-se à disposição, quando possível, para atender à clínica sob demanda, esporadicamente. 

Da mesma forma, em fevereiro de 2023, uma das três funcionárias de recepção pediu demissão 

para realizar estágio obrigatório de sua faculdade, reduzindo ainda mais a equipe. 

A equipe da clínica se viu reduzida, de repente, a uma médica do trabalho, que era uma das 

sócias, a outra sócia, que é especialista em reumatologia, o advogado trabalhista, contratado por 

serviços prestados, a gerente administrativa, duas funcionárias de recepção e administrativas 

(já que a terceira funcionária estaria em licença maternidade) e uma faxineira-copeira. No 

mesmo mês, uma das sócias da clínica constatou que passava certo tempo do dia sem consultas 

e decidiu concentrar suas consultas no período da tarde, assumindo a posição de médica no 

ambulatório de um hospital das proximidades, no período da manhã, o que deixou sua sala de 

atendimento livre em todas as manhãs da semana. 

Na área de medicina do trabalho, a volta depois da pandemia também modificou as relações de 

trabalho, permitindo o surgimento de rotinas mais flexíveis e o home-office, impactando nos 

projetos e demandas sobre a área de medicina do trabalho. Assim, apenas um dos clientes 

tradicionais da empresa continuou seu plano completo de medicina do trabalho, ficando os 

demais apenas demandantes de consultas de admissão e demissão, que fez cair ainda mais o 

faturamento no primeiro semestre de 2023. 

Toda esta situação despertou a necessidade de se buscarem novos clientes e produtos para serem 

oferecidos pela clínica, para, mais uma vez, recompor seu faturamento. 

4. INTERVENÇÃO PROPOSTA 

Diante do exposto, o trabalho se baseou no modelo intervencionista de Labro e Tuomela (2003), 

para desenvolver e aplicar um sistema de controles gerenciais, com um modelo de mensuração 

de custos e controles em pequenas empresas do setor de saúde no Brasil, que permitiu a 

melhoria dos processos internos e, consequentemente, dos resultados obtidos. A proposta 

diferiu de uma consultoria na medida que não apenas identificou o problema e o resolveu, mas 

também transferiu o conhecimento do pesquisador para o gestor, através da aplicação do 

método científico, de forma a capacitá-lo a identificar novas situações de fragilidade e aplicar 

os conceitos compartilhados na nova solução.  

Semelhante ao argumento de Valle (2007), a proposta se constituiu em uma metodologia de 

intervenção para aumentar o desempenho de pequenas empresas, mais, especificamente, do 

setor de saúde, identificando, inicialmente, os objetivos estratégicos da empresa e seus 

respectivos fatores críticos de sucesso. A seguir, foi desenvolvido um conjunto de indicadores 

que equilibravam dimensões financeiras, de processos internos, clientes e de aprendizado e 

crescimento para orientar a empresa, rumo à consecução de seus objetivos estratégicos. Na 

implementação da fase de intervenção, foram aplicadas as práticas de contabilidade gerencial, 

adaptadas à realidade da empresa participante, contribuindo para a geração de valor através do 

aperfeiçoamento do processo decisório. 

5. RESULTADOS OBTIDOS 

A Tabela 1 apresenta os objetivos, fatores críticos de sucesso e indicadores resultantes da 

intervenção. 
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Objetivo 
Fator crítico de 

sucesso 
Métrica 

Fonte de 

dados 

Como 

calcular a 

métrica 

Março Abril Maio 
Junh

o 
Julho Agosto 

Setemb

ro 

 

Aumentar o 

número de 

pacientes 

particulares 

na clínica 

 

 

  

Oferecer preços 

competitivos: 

consultas particulares 

Preço bruto 

praticado 

Relatório 

de preços 

Preço Clínica 

B 
230 230 230 230 260 260 260 

Oferecer preços 

competitivos: 

pacientes fiéis 

Preço bruto 

cliente fidelidade 

Relatório 

de preços  

Preço 

Fidelidade 

Clínica B  

140 140 140 140 170 170 170 

Contactar pacientes 

dos convênios 

descredenciados para 

reconexão como 

particulares 

Número de 

clientes 

convertidos 

Relatório 

de clientes 

convertidos 

Número de 

clientes que 

eram 

convênios e se 

tornaram 

particulares 

5 4 6 5 6 10 20 

Atender pacientes da 

clínica com novas 

especialidades 

particulares 

Número de 

pacientes 

atendidos por 

novas 

especialidades, 

canal particular 

Relatório 

da gerente 

Número de 

pacientes de 

reumatologia, 

buscando as 

novas áreas 

0 0 0 0 45 66 70 

Atrair pacientes 

particulares de outros 

profissionais 

complementares 

Número de 

novos clientes de 

outras áreas para 

reumatologia 

Relatório 

da gerente 

Número 

clientes de 

outras áreas, 

buscando 

reumatologia 

0 0 0 0 5 4 5 
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Objetivo 
Fator crítico de 

sucesso 
Métrica 

Fonte de 

dados 

Como 

calcular a 

métrica 

Março Abril Maio 
Junh

o 
Julho Agosto 

Setemb

ro 

Aumentar o 

número de 

produtos 

oferecidos 

pela clínica 

Oferecer serviços de 

especialidades 

complementares à 

reumatologia 

Número de 

novos 

especialistas na 

clínica 

Informação 

da diretoria 

Número de 

novos 

especialistas 

0 0 0 0 1 0 0 

Receber novos 

clientes através das 

novas especialidades 

Número de 

novos clientes 

atendidos por 

nova área 

Informação 

da diretoria 

Número de 

novos clientes 

atendidos por 

nova área 

0 0 0 0 5 4 5 

Prestar serviços: 

aconselhamento de 

tratamentos de 

infusão etc. 

Número de 

indicações 

realizadas 

Relatório:  

indicações 

da gerência 

Número de 

indicações 
80 80 90 85 90 90 90 

Reduzir 

custos da 

clínica 

Aumentar a taxa de 

utilização dos 

recursos ociosos 

% da área da 

clínica utilizada 

Relatório: 

utilização 

de recursos 

% área usada 

versus total 

disponível 

60% 60% 60% 60% 72% 72% 72% 

Renegociar gastos 

fixos 

Valores gastos 

fixos 

Relatórios 

gastos 

fixos 

Valor gasto 

por mês 
5.794 5.779 5.764 5.737 5.729 5.727 5.726 

Criar um 

plano de 

desenvolvim

ento de 

funcionários 

 

  

Mapeamento: 

necessidades de 

aprimoramento dos 

colaboradores 

Número de 

funções 

mapeadas 

Relatório: 

Mapa de 

funções 

Número de 

funções 

mapeadas 

0 0 1 1 1 1 1 

Criação de métricas 

de avaliação de 

funcionários, por 

função 

Quantidade de 

funcionários com 

métricas 

Relatório: 

avaliação 

funcionário 

%funcionários 

com métricas, 

por função 

0% 0% 100% 100% 100% 100% 100% 

Fonte: elaborado pelos autores  
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Um primeiro objetivo discutido, de aumento do número de convênios credenciados, não obteve 

êxito, já que o setor de saúde caminha para o oposto: os convênios têm descredenciado as 

clínicas particulares para planos mais simples, desviando a demanda para seus próprios 

hospitais e ambulatórios. Tal objetivo foi retirado do mapa nas primeiras reuniões, por não se 

adaptar à realidade. Por outro lado, a clínica obteve sucesso quanto ao objetivo de aumentar o 

número de clientes particulares: aproveitando-se de sua ótima reputação e da lealdade de seus 

atuais clientes, a clínica converteu clientes dos planos descredenciados e clientes que perderam 

seus planos por questões econômicas, para clientes particulares do canal fidelidade, cujo preço 

é inferior ao de uma consulta particular (de valor sem desconto) mas ainda maior que o dobro 

do valor de uma consulta de convênio, aumentando a receita com tais clientes; da mesma forma, 

atraiu novos clientes através da abertura de uma nova especialidade, complementar à 

reumatologia, qual seja a geriatria.  

A abertura da nova especialidade, por sua vez, também logrou aumentar a receita de um mesmo 

paciente, já que o atendeu com duas especialidades. Finalmente, a introdução da profissional 

geriatra contribuiu reduzindo a taxa de ociosidade da sala que estava desocupada pelo período 

da manhã, auxiliando na consecução do objetivo de redução de custos da clínica. 

Outro sucesso obtido foi relativo ao novo serviço de atendimento de pacientes para laboratórios 

de infusões, contribuindo para reduzir o custo variável de tais laboratórios, ao mesmo tempo 

que elevava a receita da clínica com o acompanhamento dos pacientes de infusões, e 

colaborando para diversificar mais uma vez a fonte de receitas. 

Finalmente, foi feito um mapeamento das necessidades de conhecimentos e habilidades de cada 

colaborador da clínica, no desempenho de suas funções, com o objetivo de prover o treinamento 

necessário, bem como avaliar seu desempenho e contribuição e envolvê-lo na direção do 

cumprimento dos objetivos estratégicos de curto e longo prazos, o que mostrou que havia duas 

funcionárias cujas funções poderiam ser redistribuídas, de forma a reduzir os custos da clínica. 

Ao mesmo tempo, percebeu-se que havia oportunidades de sinergias entre a clínica e seu 

colaborador contratado, o advogado trabalhista, o que tem gerado novas negociações para 

aumento da carteira de clientes de medicina do trabalho. 

Em segunda fase da intervenção, foi utilizado o ABC para se calcularem os custos de cada 

procedimento, bem como se identificar o custo de ociosidade da estrutura subutilizada. A 

clínica não abria às sextas e sábados, pois a sócia de medicina do trabalho desempenhava as 

visitas aos clientes nos dias de menor movimento, ficando sua estrutura ociosa por cerca de 60 

horas por mês. No entanto, ao descobrirem o custo de ociosidade do recurso que é pago 

mensalmente (aluguel), as sócias decidiram reabrir a clínica, aproveitando o tempo de sextas e 

sábados para gerar receitas extras, contando com novas especialidades complementares. 

A última fase da intervenção se voltou ao cálculo do preço de seus serviços, observando que, 

embora a margem de contribuição de todos os serviços seja positiva e perto dos 90%, há alguns 

produtos cujo preço atual (considerando a demanda) não foi capaz de cobrir os custos fixos, 

gerando margem bruta negativa, em especial na área de medicina do trabalho, em linha com a 

literatura (Dallora & Forster, 2008; Teixeira & Daniel, 2015). Neste caso, a clínica argumentou 

que se a margem de contribuição do serviço é positiva, ela prefere praticar preços mais baixos 

no primeiro momento para reconquistar o mercado de medicina do trabalho, neste momento 

pós-pandemia, ganhando, com o aumento de clientes. 

6. CONTRIBUIÇÃO TECNOLÓGICA/SOCIAL 
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O processo de levantamento de objetivos estratégicos, fatores críticos de sucesso e respectivos 

indicadores constituiu-se em uma importante ferramenta de reflexão para a empresa, 

contribuindo, inclusive, para o desenvolvimento de habilidades nas gestoras, quanto a controles 

necessários, corroborando com os benefícios que a literatura aponta para a intervenção, 

enquanto metodologia de pesquisa (Chenhall & Langfield-Smith, 1998; Pedroso & Gomes, 

2020; Pelz, 2019; Suomala & Lyly-yrjänäinen, 2010). 

O processo enfrentou desafios já apontados pela literatura, como mudança de equipe, falta de 

tempo e recursos para o controle, além da consolidação do mercado de planos de saúde, que 

impacta nas pequenas clínicas parceiras (ANAHP, 2023; Garengo et al.,2005; Robson & 

Bennett, 2000). 

Na empresa B, o ABC evidenciou procedimentos precificados abaixo do valor justo, dado seu 

alto custo ao demandar muito tempo em atividades de um recurso caro da empresa, que é a hora 

do médico, além de evidenciar ociosidade de recursos e proporcionar informações para a 

tomada de decisão bem fundamentada, considerando como os objetivos estratégicos, em linha 

com a literatura citada (Abbas et al., 2015; ABBAS et al., 2012; Bittar & Magalhães, 2010; 

Leoncine et al., 2012; Miranda et al., 2007; Teixeira & Daniel, 2015; Wernke & Junges, 2017). 

A transferência de conhecimento, entre pesquisador e gestores, ocorreu através, da introdução 

de novos profissionais e parcerias, a redução dos custos, além do cálculo de preços e respectivas 

decisões. Segundo os termos de Jönsson e Lukka (2007), foi uma intervenção de grau forte, 

pois teve escopo amplo, melhoras profundas e desenho de controles. Sua validade foi forte, 

segundo Kasanen, Lukka e Siitonen (1993), na medida que os gestores adotaram os controles 

desenvolvidos, mas também se motivaram a criarem seus próprios relatórios e usarem as 

informações levantadas para a tomada de decisão.  

Finalmente, para a comunidade, a pesquisa contribui mostrando que é possível aplicarem-se os 

conceitos de controladoria, custos e indicadores estratégicos em uma pequena empresa, com 

completa aderência dos gestores, a partir da devida adaptação para a realidade da companhia, 

atendendo ao gap detectado na literatura (Pelz, 2019). 
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